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Projeto de Lei Complementar do Executivo n° 001/2018

E:M:E:N:HA:. Emendci  (n° 08) Pdrlamentím a Proúeto  de

ligi Coíiplementar dpreseritddo Pelo Prefeito  que institui o

Código   de   Olwas   e   Sen)ifo]   do   Município   de   JCMareí.

Ade q.uaçõ e s.              Co7istitu cio7iali dade.             I.iegdidade.

T/iabilldade.   Código   Sanítário   Bstddudl   (Decreto   7i°

12.34-2/ 1978).  Considercições.

PARECER N° 250 /2018 /SAT/TACC

-t-

RELATORIO

Trata-se  de  Emeflda Paílamentar  (n°  08)  a Pfojeto  de

Lei  Complementar  de  autoria  do  excelentíssimo  Prefeito  J%zzz'¢í /oTG' é7G  Jc7%/zz%cz,  o

qual visa instituir o  Código  de  Obras  e  Serviços,  nos  termos  que  específica  (fls.

02/120).

Em   suma,   a   emenda   objetiva   adequar   a   proposta

legislaúva   de   acoído   com  ponderações   estritamente   técíricas,   deduzidas   pela

categofia dos engenheiros (fls.159/160).

FUNDAMENTAÇÃO

Remetida  a  esta  Secretaria  de Assuntos ]urídicos  a  fim

de  que  seja  exaíninada  a  pertinência  constitucional,  legal  e  juíídica  da  sobredita

propositura acessória, verifica-se que ela não comDromete o Pfojeto.
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Vale ressaltaf que, respeitada a iniciativa para o Pfojeto,

à  emenda  parlamentar  é  vedado  o  acféscimo  de  despesas,  o  que  inocorfe  na

propositura acessória ora anahsada.

A   emenda   em   questão   apenas   otimiza   a   proposta

leãslativa, ante o legítimo exeícício do Poder de emenda.

Deste modo, reiteí:ando o teor do parecef n° 142 -RRV

-SA] -05/2018  (fls.121/127)  e 241/2018/SA]/]ACC  (fls.149/151), conclui-se

pela   possibihdade   de   válido   pÍosseguimento   da   Emenda   n°   08,   ante   sua

conformidade com o ordenamento jurídico vigente.

í-

No  entanto,  esclarecemos  que,  ante  a  justificaüva  da

sobredita  Emenda  (fls.  160),  proposta  com  o  intuito  de  adequaf  o  projeto  ao

Código Sariitário Estadual @ecfeto n° 12.342/1978), é necessário compaíá-la com

a mensagem apresentada pelo I'fefeito a fls.  103, na medida em que ele destaca a

senilidade  de  tal  norma,  bem  como  a  ausência  de  contemporaneidade  com  a

demanda e realidade atual dos munícipes.

E  mais,  neste  caso,  não  há  sobreposíção  da  norma

estadual à norma municipal que se pfetende editar. Em vefdade, no pfesente caso,

esta última tem prevalência sobre aquela, especialmente em virtude da repaftição

de  competências  traçada pela  Constituição  Federal  de  1988  ®osterioí  áo  citado

Decreto).

Portanto,  apenas  fessaltamos  que,  a  adequação  técíiica

suscitada  pela  autora  da  pfopositura  acessória,  é  plenamente  justificável,  já  a

adequação ao Decíeto, não.
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CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  conclui-se  que  a  Emenda  n°  08  não

possui qualquer mácula do ponto  de vista jmídico,  sendo, portanto, plenamente

constitucional, legal e jurídica, estando APTA a ser apreciada em plenário.

Nesse contexto, a Emenda n° 08 deverá ser previamente

submetida às Comissões de:

Constitui (art. 33, RI)

2)   Obras. Serviços Públicos e Urbanismo (art. 35, R|)

Para   apfovação   da  emeflda,   que   ocofferá  a±±Ês   do

projeto em si' conforme previsto pelo artigo  125, § 3o' do Reãmento lnterno, se

exige  o  voto  favorável  da  maioria  simp±Ês  dos  membros  da  Câmara,  em  tumo

]Í±±çQ de discussão, nos temos do Restmento lnterno.
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